
 
 
 

 
 
20/10/2016 

Justiça do Trabalho busca alternativas para crianças em 
situação de trabalho irregular e ilegal 
O Tribunal Superior do Trabalho (TST) e Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) deram início, nesta quinta-feira (20), ao 3º Seminário Nacional de Combate 
ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem promovido pela Justiça do 
Trabalho. O evento, coordenado pelo Programa de Combate ao Trabalho Infantil e 
de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho, reuniu mais de 700 pessoas em 
sua abertura, que contou com conferência proferida pelo ministro aposentado do 
Supremo Tribunal Federal Carlos Ayres Britto (foto). 
Para o presidente do TST e do CSJT, ministro Ives Gandra Martins Filho, o evento 
visa apresentar uma alternativa para as mais de 3,3 milhões de crianças e 
adolescentes que ainda estão inseridas no trabalho infantil de forma irregular e 
ilegal. "Nossa expectativa é que, num encontro destes, possamos vislumbrar 
alternativas do ponto de vista teórico e prático", afirmou. "O que fazer, como fazer, 
onde fazer e com quem fazer é o que tentaremos responder ao longo deste 
seminário." 
Aprendizagem 
Para a coordenadora do Programa, ministra Kátia Magalhães Arruda, a grande 
adesão ao evento demonstra o interesse da sociedade civil, de empresas e de 
operadores de direito na erradicação do problema. De acordo com ela, a educação 
integral, inclusiva, e de qualidade, assim como, a promoção da aprendizagem são 
instrumentos essenciais de combate ao trabalho infantil. 
Na abertura do seminário, Kátia Arruda observou que, embora o artigo 227 da 
Constituição estabeleça como prioritária a proteção de crianças, somente entre 2007 
a 2015 morreram 187 crianças no trabalho no Brasil, 518 tiveram suas mãos 
amputadas, e foram registrados 20.770 casos graves de acidentes de trabalho, 
segundo dados oficiais. "A aprendizagem de jovens, prevista no artigo 7º, inciso 
XXXIII da nossa Constituição, é um forte instrumento para combater essa situação, 
porque envolve três direitos fundamentais: o direito à educação, à formação 
profissional do adolescente e à inclusão social", afirmou, lembrando que a maioria 
dos 3,3 milhões de crianças e adolescentes em situação irregular de trabalho estão na 
faixa etária que permitiria a aprendizagem legal. 
Proteção 
Em sua conferência inaugural, com o tema "A proteção da criança e do adolescente 
na Constituição Federal", o ministro Carlos Ayres Britto enalteceu a atual 
Constituição, por ser uma lei de qualidade superior, e destacou seu caráter 
principiológico, com princípios intrinsicamente meritórios. "É impossível ser 
contra", ressaltou. "Não há outra Constituição tão rica no mundo". Ao afirmar que a 



Constituição de 1988 "saiu muito melhor que a encomenda", ele destacou que é 
"absolutamente inconcebível uma norma mais civilizada" do que essa ao abordar o 
tema da criança. 
Ayres Britto abordou diversos princípios constitucionais, entre eles o da dignidade 
da pessoa humana, em que estão inseridos a criança e o adolescente, os valores do 
trabalho e da livre iniciativa e o capitalismo social. O tema da criança se insere no 
que ele chamou de "âmbito de um constitucionalismo fraternal", no qual ela é alçada 
ao mais elevado patamar de proteção, "principalmente em dois momentos, quando a 
Constituição trata da família e da criança propriamente dita". 
Ele citou os diversos direitos da criança listados na norma constitucional: vida, 
saúde, alimentação, educação, lazer, profissionalização, cultura, respeito, dignidade, 
liberdade, convivência familiar e comunitária, além de colocá-las a salvo de toda a 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
"Normativamente mais civilizado do que isso é absolutamente inconcebível", 
ressaltou. 
De forma bem-humorada, o magistrado assinalou que não ia ler tudo que a 
Constituição traz sobre a criança e o adolescente, devido à impossibilidade diante de 
tantos dispositivos intrinsecamente valiosos que ela apresenta sobre o tema. "Não se 
pode sequestrar a infância das pessoas", concluiu. "É preciso deixar a criança viver 
sua criancice". 
Mesa 
A mesa de abertura do seminário, presidida pelo ministro Ives Gandra Filho, foi 
composta pelos ministros Carlos Ayres Britto e Rosa Weber, do STF, pelo núncio 
apostólico no Brasil, Dom Giovanni D'Agnello, da procuradora do trabalho Valesca 
de Moraes do Monte, da Coordenadoria Nacional de Combate à Exploração do 
Trabalho da Criança e do Adolescente (COORDINFÂNCIA) do Ministério Público 
do Trabalho, da ministra do TST Kátia Magalhães Arruda e do professor Oriz de 
Oliveira, homenageado no livro "Trabalho Infantil, Mitos, Realidades e 
Perspectivas", lançado durante o encontro. 
Programação 
O evento prossegue amanhã (21), quando serão abordadas a caracterização, limites e 
possibilidades da aprendizagem; os desafios para a eficácia da Lei do Aprendiz; 
experiências e boas práticas no Brasil; e a educação e aprendizagem como 
instrumentos de combate ao trabalho infantil na cidade e no campo. Ao final, haverá 
a leitura da Carta de Brasília, com princípios norteadores para o combate ao trabalho 
infantil no Brasil e em defesa da aprendizagem. 
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Reconhecido vínculo de emprego de advogada com 
escritório 
A 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) confirmou o 
reconhecimento de vínculo de emprego de uma advogada com o escritório Brandão 
Couto, Wigderowitz e Pessoa Advogados Associados. Além das verbas trabalhistas 
devidas, a banca de advocacia terá de pagar à profissional, que atuava formalmente 
como associada, uma indenização por danos morais no valor de R$ 8 mil, pedido 



que havia sido indeferido em 1º grau. A decisão seguiu, por unanimidade, o voto do 
relator do acórdão, desembargador Flávio Ernesto Rodrigues Silva. 
Na petição inicial, a advogada informou que começou a trabalhar para o escritório 
na função de estagiária a partir de novembro de 2007. Depois, em fevereiro de 2010, 
ao concluir a graduação em Direito, passou a atuar como auxiliar administrativa e, 
finalmente, em novembro de 2010, foi contratada como advogada, pois adquiriu a 
carteira da OAB. A profissional permaneceu na banca de advocacia até março de 
2014. Durante todo esse período, o vínculo entre a trabalhadora e os patrões foi 
regido por um contrato de associação, ou seja, não havia relação de emprego. 
Ocorre que, de acordo com o contrato, a advogada fazia jus a um salário fixo de R$ 
2,1 mil e jornada das 9h às 18h, com uma hora e meia de intervalo. Segundo a 
profissional, ela prestava serviços exclusivamente na sede da empresa de energia 
Ampla, em Niterói, e se reportava a coordenadores, que eram seus superiores 
hierárquicos. Documentos apresentados pela autora da ação e depoimentos de 
testemunhas corroboraram as informações. 
Para o desembargador Flávio Ernesto Rodrigues Silva, a advogada não atuava de 
forma autônoma, mas era empregada do escritório, ao qual se subordinava 
juridicamente. "Presentes a subordinação jurídica e a prestação de serviços de modo 
pessoal e não eventual, o fato de não haver registro de ponto não desnatura a 
fiscalização. Outrossim, a remuneração mensal paga de forma fixa evidencia a 
onerosidade, e não a participação nos resultados insculpida no artigo 39 da Lei 
8.906/94. Pelo princípio da primazia da realidade que rege o Direito do Trabalho, a 
questão deve ser remetida à situação ocorrida no mundo dos fatos, visando à 
averiguação da presença dos requisitos ensejadores da relação de emprego, nos 
termos dos artigos 2º e 3º da CLT", pontuou o magistrado em seu voto. 
Assim, a Turma reconheceu o vínculo de emprego da profissional com o escritório 
entre 1º/11/2010 e 31/3/2014. Também foi deferida a indenização por danos morais 
porque, no entendimento dos desembargadores, a conduta do empregador 
demonstrou "total desapreço pela pessoa do empregado e menosprezo aos valores 
sociais do trabalho", além de representar "ofensa à honra subjetiva do trabalhador e 
também à sua dignidade, tendo em vista que o coloca em situação de penúria 
financeira e econômica por não dispor dos haveres trabalhistas que lhe são 
assegurados pela legislação obreira", conforme assinalou o relator do acórdão. 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da C 
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4ª Câmara nega pedido de reclamante que queria de 
volta o pagamento feito ao seu advogado 
A 4ª Câmara do TRT-15 julgou improcedente a ação movida pelo reclamante que 
insistiu no pedido de indenização pelas despesas com honorários advocatícios. 
De acordo com o relator do acórdão, desembargador Luiz José Dezena da Silva, a 
concessão da verba honorária na Justiça do Trabalho, nas lides decorrentes de 
relação de emprego, exige o preenchimento dos seguintes requisitos: "1º) 



comprovação da insuficiência econômica do trabalhador para arcar com as despesas 
processuais; e 2º) a assistência prestada pelo sindicato de classe do empregado; tudo 
de conformidade com o que dispõe o artigo 14 da Lei nº 5.584/70, que rege a 
matéria", e lembrou que, nesse sentido, o TST pacificou seu entendimento por meio 
de sua Súmula 219. 
No caso dos autos, segundo o colegiado, o reclamante "não preencheu os requisitos 
legais para a concessão dos honorários advocatícios, uma vez que, inequivocamente, 
contratou advogado particular para a propositura da reclamação trabalhista". Não 
bastasse, "ao contrário do que tenta fazer crer o recorrente, não se afigura cabível a 
indenização civil pelos gastos com o advogado particular nomeado, na medida em 
que referida verba equivaleria aos próprios honorários advocatícios previstos na lei 
(CPC, art. 20)", afirmou o acórdão. Em outras palavras, "acolher-se a pretensão 
deduzida nesta ação seria uma forma de contornar o óbice legal que levou ao 
indeferimento da verba honorária na reclamação originária", concluiu. 
O acórdão salientou também que "a contratação de advogado não constitui ato 
ilícito, o que afasta o dever reparatório", e que "entender-se de forma diversa levaria 
ao absurdo de reputar ilícita qualquer pretensão resistida questionada juridicamente, 
sendo que cada ação geraria outra para ressarcimento de verba honorária, e assim 
por diante, indefinidamente". Por fim, o colegiado registrou que "convém não 
descurar que as regras contidas nos artigos 389, 395 e 404 do CC não se sobrepõem 
às disposições específicas contidas na lei nº 5.584/70". 
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BRF terá de indenizar em R$ 5 mil trabalhadora que foi 
humilhada com apelidos discriminatórios 
Região (GO) manteve condenação da empresa BRF S.A. por danos morais no valor 
de R$ 5 mil a trabalhadora que ajuizou processo trabalhista por ter sofrido assédio 
moral no ambiente de trabalho, na zona rural de Mineiros (GO). A Turma entendeu 
que a trabalhadora comprovou os motivos ensejadores do direito à indenização, no 
caso, o assédio. O relator, desembargador Daniel Viana, esclareceu que, embora não 
seja necessário para a comprovação do dano moral a demonstração da lesão de 
ordem íntima da vítima, o dano psíquico, ela deve comprovar, por outro lado, os 
fatos, dos quais se origina o direito à indenização. 
Conforme os autos, a operadora de produção teria sofrido reiteradas humilhações 
por superiores hierárquicos e colegas de trabalho. Ela citou duas situações. A 
primeira é que passou a ser chamada por vários apelidos discriminatórios, como 
“baleia”, “betoneira”, “feiticeira” e “Free Willy”. A segunda é que sofreu agressões 
verbais de cunho preconceituoso quanto a sua origem diante de um fato ocorrido em 
dezembro de 2014. 
Segundo relatou, ela e outras empregadas não teriam recebido o kit natalino que os 
outros funcionários receberam, pois a secretária havia dito que não iria entregá-los 
“porque eram mortas de fome” e que não mereciam os brindes “por serem do 



Maranhão”. Somente após constrangimentos, o supervisor teria entregado os kits às 
trabalhadoras. 
O relator do processo, desembargador Daniel Viana, após análise dos autos, adotou 
os fundamentos da sentença da juíza da Vara do Trabalho de Mineiros, Célia 
Martins, no sentido de que os depoimentos testemunhais confirmaram que o 
supervisor humilhava a trabalhadora de forma reiterada, inclusive na frente dos 
demais colegas de trabalho, com apelidos pejorativos e discriminatórios, assim como 
a secretária e outro superior. “Não se cuida de intriga ou suposta briga entre a 
reclamante e seus superiores. Trata-se, na verdade, de conduta abusiva, de natureza 
psicológica, que atenta contra a dignidade psíquica, de forma repetida e prolongada, 
ou seja, resta caracterizado o assédio moral”, concluiu o acórdão. 
O desembargador Daniel Viana ainda acrescentou que, no recurso interposto pela 
empresa, ela apenas insistiu na improcedência do pedido com argumentos genéricos 
sem apontar os motivos porque os depoimentos não teriam força probatória. O 
magistrado também citou o art. 932, III, do Código Civil, que afirma que são 
responsáveis pela reparação civil o empregador ou comitente, por seus empregados, 
serviçais e prepostos. Ou seja, a responsabilidade civil do empregador, a rigor, é 
subjetiva. Dessa forma, por unanimidade, os membros da Segunda Turma decidiram 
manter a condenação da empresa a pagar indenização por danos morais no valor de 
R$ 5 mil reais à trabalhadora. 
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Deficiente carente tem direito a passe livre sem limite 
em todo o país 
Deficientes físicos comprovadamente carentes têm direito ao passe livre em ônibus 
interestaduais em todo o país, sem o limite de dois assentos por veículo. A decisão é 
da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que confirmou a abrangência nacional 
de uma decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
A decisão foi tomada após análise de recursos de empresas de ônibus e da União. O 
TRF-3 havia assegurado o passe livre instituído pela Lei 8.899/94, sem a limitação 
do número de assentos imposta pelo artigo 1º do Decreto 3.691/00. 
O caso teve início em 2000, quando o Ministério Público Federal ajuizou ação civil 
pública, em Campo Grande, para garantir o direito ao passe livre assegurado pela 
Lei 8.899/94 às pessoas carentes e com deficiência, uma vez que o Poder Executivo 
não regulamentou a matéria no prazo de 90 dias, conforme previsto pela legislação. 
O juízo da 4ª Vara Federal de Campo Grande julgou procedente a ação e determinou 
que a abrangência do passe livre ficasse restrita à circunscrição territorial da 1ª 
Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul. O MPF recorreu então ao TRF-3 por 
discordar dessa limitação territorial. 
 “Ora, todos os deficientes brasileiros fazem jus à gratuidade do transporte 
interestadual de passageiros, e não apenas os residentes, ou em trânsito, em Campo 
Grande e outra cidades incluídas na competência territorial da 1ª Seção Judiciária de 
Mato Grosso do Sul”, argumentou o MPF, ao salientar que negar efeito nacional 
representaria violação do princípio constitucional da igualdade. 



O TRF-3 aceitou os argumentos do MPF e estendeu os efeitos da sentença para todo 
o território nacional. Inconformadas, as empresas e a União recorreram ao STJ. 
Entre as razões, argumentaram que a decisão deveria ter efeito apenas regional, e 
não nacional. A União argumentou ainda que deveriam ser reservados apenas dois 
assentos por ônibus, em nome do princípio da razoabilidade. 
No julgamento no STJ, o relator do caso, ministro Herman Benjamin, da 2ª Turma, 
especializada em Direito Público, afastou os argumentos apresentados pelas 
empresas e pela União. 
Para o relator, recorrer aos limites da competência para reduzir a efetividade de uma 
sentença em ação coletiva implica infringência às regras do Código de Defesa do 
Consumidor, que determinam que o juízo do foro da capital do estado ou do Distrito 
Federal detém competência absoluta para julgar as causas que tratem de dano de 
âmbito regional ou nacional. 
Benjamin citou entendimento do STJ, segundo o qual "os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão 
do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo”. 
Em relação ao argumento de que deveriam ser reservados apenas dois assentos por 
ônibus, Benjamin ressaltou que a decisão do TRF-3 “teve viés constitucional” e que 
não seria possível ao STJ analisar tal questão, sob pena de invadir a competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
 “Com efeito, a corte de origem estabeleceu que a limitação de dois assentos em 
cada veículo, prevista no Decreto 3.691/2000, importa em ofensa aos comandos 
constitucionais que asseguram tratamento diferenciado aos portadores de 
deficiência, com o fim de promover-lhes a integração na sociedade e garantir-lhes o 
pleno exercício de seus direitos individuais e sociais”, afirmou o ministro. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 


